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DECRETOS

DECRETO Nº 55.638, DE 30 DE OUTUBRO DE

2014
Confere nova regulamentação à aplicação

dos instrumentos indutores da função social

da propriedade urbana no Município

de São Paulo, em especial à notificação

para o parcelamento, edificação e utilização

compulsórios; revoga o Decreto nº

51.920, de 11 de novembro de 2010.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a edição da Lei nº 16.050, de 31 de julho

de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o

Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, e à vista

das alterações por ela promovidas na Lei nº 15.234, de 1º de

julho de 2010, que institui, nos termos do § 4º do artigo 182 da

Constituição Federal, os instrumentos para o cumprimento da

Função Social da Propriedade Urbana, a demandar nova regulamentação

dos procedimentos inerentes ao efetivo cumprimento

dos dispositivos pertinentes à aplicação de tais instrumentos;

CONSIDERANDO, por fim, as ações já desenvolvidas pela

Administração Pública Municipal visando a instituir os instrumentos

de promoção do adequado aproveitamento dos imóveis

ociosos na Cidade de São Paulo,

D E C R E T A:

Art. 1º Este decreto regulamenta os procedimentos para a

aplicação dos instrumentos indutores da função social da propriedade

urbana no Município de São Paulo, nos termos da Lei

nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico do

Município de São Paulo, e da Lei nº 15.234, de 1º de julho de

2010, e alterações posteriores, em especial a notificação para o

parcelamento, edificação e utilização compulsórios.

CAPÍTULO I

DA COMPETÊNCIA

Art. 2º Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Urbano - SMDU, primordialmente por seu Departamento de

Controle da Função Social da Propriedade - DCFSP, com apoio

dos demais órgãos integrantes da Administração Pública, implementar

projetos, ações e programas relacionados à efetivação

da notificação para o parcelamento, edificação e utilização

compulsórios, doravante referido como PEUC, de imóveis que

não cumprem a sua função social.

§ 1º A SMDU coordenará ações visando a regulamentar a

aplicação:

I - do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbano progressivo no tempo, e da desapropriação com pagamento

em títulos da dívida pública, para os casos de descumprimento

das condições e dos prazos estabelecidos para o PEUC;

II - do consórcio imobiliário pelo Poder Público Municipal,

nos termos do artigo 102 da Lei nº 16.050, de 2014 – Plano

Diretor Estratégico.

§ 2º O Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU será

informado, periodicamente, acerca da evolução da aplicação

dos instrumentos, mediante relatórios específicos das notificações

procedidas, e consultado quanto ao escalonamento a ser

adotado para novas notificações.

Art. 3º Compete ao Departamento de Controle da Função

Social da Propriedade – DCFSP a criação e manutenção do

cadastro de imóveis passíveis de notificação, colhendo, processando

e analisando informações de fontes hábeis a inferir a

caracterização dos imóveis como não utilizados, subutilizados

ou não edificados, nos termos da Lei nº 16.050, de 2014 – Plano

Diretor Estratégico.

§ 1º Serão consideradas como fontes de informações hábeis

a permitir a inserção de um imóvel no cadastro:

I - bancos de dados específicos, elaborados pelo próprio Poder

Público Municipal, autarquia ou empresa pública municipal;

II - informações prestadas por concessionárias de serviços

públicos acerca de consumo ínfimo ou inexistente;

III - pesquisas acadêmicas ou levadas a cabo por institutos

de pesquisas reconhecidos;

IV - diligências e vistorias efetuadas por agentes da Administração

Municipal;

V - indicações de pessoas físicas ou jurídicas, mediante

formulários ou aplicativos disponibilizados no sitio eletrônico

da Prefeitura;

VI - outras fontes recolhidas ou recebidas pelo DCFSP.

§ 2º A cada imóvel inserido no cadastro corresponderá um

processo administrativo com as informações colhidas e a decisão

fundamentada acerca da caracterização do imóvel quanto

ao cumprimento da sua função social.

CAPÍTULO II

DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS

Seção I

Das Regras e Definições

Art. 4º A notificação para o parcelamento, edificação ou

utilização compulsórios dos imóveis não edificados, subutilizados

ou não utilizados contidos nos perímetros definidos pela Lei

nº 15.234, de 2010, com a redação conferida pela Lei nº 16.050,

de 2014 - Plano Diretor Estratégico, será procedida, em etapa

inicial, nas Zonas Especiais de Interesse Social- ZEIS 2, 3 e 5,

bem como nas áreas contidas nos perímetros da Operação Urbana

Centro e da Operação Urbana Consorciada Água Branca.

Art. 5º Para efeito de atendimento do § 5º do artigo 96 da

Lei nº 16.050, de 2014 – Plano Diretor Estratégico, considera-se

empreendimento de grande porte, para fins de cumprimento da

obrigação estabelecida pela notificação para o PEUC, conforme

o caso:

I - as edificações com área construída computável superior

a 20.000m² (vinte mil metros quadrados);

II - o parcelamento do solo sobre lotes ou glebas com mais

de 50.000m² (cinquenta mil metros quadrados) de área.

Art. 6º São consideradas atividades que não necessitam de

edificação para o desenvolvimento de suas finalidades, dentre

outras:

I - estações aduaneiras;

II - postos de abastecimento de veículos;

III - terminais de logística, transportadoras e garagens de

veículos de transporte coletivo ou de cargas;

IV - depósitos de material de construção a céu aberto;

V - depósitos de material para reciclagem;

VI - indústria de estruturas pré-moldadas de concreto,

artefatos de cimento e preparação de massa de concreto e

argamassa para uso na construção civil;

VII - pátios descobertos de deposição ou manobra de

contêineres;

VIII - linhas de transmissão de energia ou dados, trilhos,

antenas e assemelhados, quando operados por concessionárias

ou permissionárias de serviços públicos ou característicos da

atividade econômica licenciada para o imóvel;

IX - estação ou equipamentos de captação, tratamento e

distribuição de água e esgoto;

X - indústrias que utilizem equipamentos industriais como

fornos, tanques de combustíveis, dutos e assemelhados;

XI - áreas de lazer descobertas com quadras, piscinas e

assemelhados;

XII - hortas urbanas, quando caracterizadas como atividade

econômica, nos termos incentivados pelo Plano Diretor

Estratégico.

§ 1º As atividades relacionadas no "caput" deste artigo

afastam a notificação apenas quando inerentes e predominantes

relativamente ao uso licenciado para o imóvel.

§ 2º O estacionamento rotativo de veículos não será considerado

como atividade econômica que não necessita de

edificação.

§ 3º Outras atividades poderão ser reconhecidas mediante

deliberação da Câmara Técnica de Legislação Urbanística -

CTLU.

Art. 7º Constitui função ambiental relevante passível de

afastar a aplicação do PEUC a inserção do imóvel em programas

de pagamentos por serviços ambientais, nos termos do

artigo 161 da Lei nº 16.050, de 2014 - Plano Diretor Estratégico.

Art. 8º Constituem impossibilidades jurídicas momentaneamente

insanáveis pela simples conduta do proprietário as

circunstâncias preexistentes à notificação e absolutamente obstativas

ao parcelamento, edificação ou utilização dos imóveis,

tais como as decorrentes de:

I - pendência judicial;

II - declaração de utilidade pública ou interesse social para

fins de desapropriação;

III - impedimentos ao licenciamento de uso, parcelamento

ou edificação, por decorrência da legislação urbanística aplicável,

e que não possam ser supridos pela ação do proprietário,

sem prejuízo da regra prevista no § 4º do artigo 96 da Lei nº

16.050, de 2014 - Plano Diretor Estratégico.

§ 1º As circunstâncias descritas no “caput” deste artigo

deverão ser arguidas pelo proprietário após sua notificação,

para conhecimento e deliberação da Administração a respeito

da efetiva impossibilidade de cumprimento da obrigação de

parcelar, edificar ou utilizar o imóvel.

§ 2º Os imóveis com comprovada impossibilidade jurídica

de aproveitamento, assim reconhecidos pelo Poder Público Municipal,

permanecerão nos cadastros municipais especificamente

criados para aplicação do PEUC, devendo os proprietários

notificados atualizarem as informações acerca da mantença

daquelas condições anualmente, sob pena de nova notificação.

§ 3º A existência de direitos reais de terceiros sobre o

imóvel, instituídos por ato do proprietário, não constitui circunstância

obstativa ao parcelamento, edificação ou utilização

dos imóveis.

§ 4º No caso de sobrevirem impossibilidades jurídicas momentaneamente

insanáveis pela simples conduta do proprietário

posteriormente à notificação, estas deverão ser igualmente

arguidas pelo proprietário e analisadas pela administração

segundo os mesmos critérios anteriores.

Seção II

Do Procedimento

Art. 9º Observadas as informações em cadastros e as

deliberações adotadas, a notificação será firmada pelo Diretor

do DCFSP, nos termos do Anexo Único deste decreto, e será

efetivada:

I - por servidor do próprio Departamento ou da Subprefeitura

onde esteja domiciliado o proprietário do imóvel ou, no

caso de ser pessoa jurídica, onde estiver sediada;

II - por carta registrada com aviso de recebimento quando

o proprietário for domiciliado fora do território do Município

de São Paulo;

III - por edital publicado no Diário Oficial da Cidade, quando

frustrada, por 3 (três) vezes, a tentativa de notificação

pessoal, nas formas previstas pelos incisos I e II do “caput”

deste artigo.

§ 1º Sem prejuízo da notificação efetivada na forma do

"caput" deste artigo, o proprietário poderá consultar o cadastro

referido no artigo 3º deste decreto, atualizado periodicamente

pelo DCFSP e disponível no Portal da Prefeitura do Município de

São Paulo na Internet.

§ 2º O DCFSP desenvolverá material e ações para orientação

e treinamento das equipes das Coordenadorias de Planejamento

e Desenvolvimento Urbano das Subprefeituras, as

quais darão apoio às vistorias dos imóveis e às notificações dos

respectivos proprietários.

Art. 10. O proprietário poderá impugnar a notificação, no

prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia

útil subsequente a seu recebimento.

§ 1º A impugnação será dirigida ao Diretor do DCFSP, a

quem caberá decidi-la no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis

uma única vez por igual período, ouvidos os demais órgãos da

Administração Direta ou Indireta, quando pertinente.

§ 2° Apresentada tempestivamente a impugnação, fica

suspensa a contagem do prazo para edificar, parcelar ou dar um

uso ao imóvel, assim como o da averbação da notificação na

matrícula respectiva.

§ 3º A decisão será publicada no Diário Oficial da Cidade.

§ 4º Da decisão de indeferimento caberá recurso administrativo,

sem efeito suspensivo, ao Secretário Municipal de Desenvolvimento

Urbano, no prazo de 15 (quinze) dias, contados

de sua publicação.

Art. 11. O DCFSP, no prazo de 60 (sessenta) dias, deverá

solicitar, ao Cartório de Registro de Imóveis da respectiva circunscrição

imobiliária, a averbação da notificação de que trata

o artigo 9º deste decreto na matrícula do imóvel, ressalvado o

previsto no § 2º do artigo 10 deste decreto.

§ 1º Caso o proprietário promova o adequado aproveitamento

do imóvel, em qualquer etapa de aplicação dos instrumentos

indutores da função social da propriedade, ou ainda

seja deferida a impugnação após a averbação, o DCFSP deverá

providenciar seu cancelamento.

§ 2º Cabe ao proprietário notificado informar o DCFSP uma

das seguintes providências, conforme o caso:

I - protocolo de projeto de parcelamento ou edificação;

II - início comprovado de utilização do imóvel;

III - expedição do alvará de aprovação de projeto de parcelamento

do solo;

IV - alvará de aprovação e execução de edificação ou

reforma;

V - início da implantação do parcelamento ou da edificação;

VI - conclusão da implantação do parcelamento ou da

edificação.

§ 3º Os pedidos de expedição dos documentos referidos

no inciso IV do § 2º deste artigo serão instruídos, analisados e

decididos em caráter prioritário.

Art. 12. O DCFSP informará à Secretaria Municipal de

Finanças e Desenvolvimento Econômico o eventual descumprimento

das condições e dos prazos estabelecidos para o

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, visando à

aplicação do IPTU Progressivo.

Parágrafo único. Iniciada a aplicação do IPTU Progressivo,

o DCFSP informará à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento

Econômico se houve, por parte do contribuinte,

o cumprimento da obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o

imóvel, a fim de que o lançamento do tributo, para o exercício

seguinte, atenda aos valores ordinariamente exigidos para o

imóvel.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13. O DCFSP estabelecerá procedimentos de divulgação,

esclarecimento e atendimento aos proprietários notificados,

assim como chamamentos públicos e outras atividades

de divulgação que permitam sua aproximação com agentes

econômicos interessados na produção imobiliária, observados

os princípios que regem a Administração Pública, notadamente

os da isonomia e transparência.

Parágrafo único. A DCFSP manterá, no site da Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Urbano, registro das solicitações

realizadas em atenção ao disposto no “caput” deste artigo,

bem como as informações disponibilizadas ao requerente.

Art. 14. O DCSP tornará publicas as deliberações tomadas

em face das informações apresentadas com base no Decreto nº

51.920, de 2010, notadamente no seu artigo 6º.

Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua

publicação, revogado o Decreto nº 51.920, de 11 de novembro

de 2010.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de

outubro de 2014, 461º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FERNANDO DE MELLO FRANCO, Secretário Municipal de

Desenvolvimento Urbano

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo

Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de

outubro de 2014.
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PORTARIAS
PORTARIA 487, DE 30 DE OUTUBRO DE 2014

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Designar o senhor LUCAS PHELIPPE DOS SANTOS, RF

807.153.5, para, no período de 03 a 07 de novembro de 2014,

substituir o senhor VALTER ANTONIO DA ROCHA, RF 746.611.1,

no cargo de Chefe de Gabinete, símbolo CHG, do Gabinete do

Secretário, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras,

à vista de seu impedimento legal, por licença médica.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de

outubro de 2014, 461° da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito
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DESENVOLVIMENTO,TRABALHO

E EMPREENDEDORISMO

GABINETE DO SECRETÁRIO
PORTARIA N° 119/2014 – SDTE/GAB

A CHEFE DE GABINETE, da Secretaria Municipal do Desenvolvimento,

Trabalho e Empreendedorismo, no uso de suas

atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade de alterar a composição

dos servidores do Processo Administrativo n° 2013-0.269.734-

6, instituída pela Portaria nº 048/2013-SDTE/GAB, de 29 de

maio de 2014.

RESOLVE:

Art. 1° - Designar o servidor José Trevisol - RF: 814.635.7

como Gestor Substituto e o servidor Francisco Laurindo de

Oliveira – RF: 723.669.7 como Fiscal 1.

Art. 2° – Cessar, em consequência, a designação anteriormente

efetuada.

Art. 3° – Ficam inalterados os demais termos e mantidos os

integrantes remanescentes nomeados pela Portaria nº 048/2014

– SDTE/GAB, de 29 de maio de 2014.

Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação.
DESPACHO DO SECRETÁRIO

2014-0.303.755-4 – SDTE e Eder Evandro de Moura Lima

– Solicitação de autorização para processo de adiantamento

de diárias.

I. Tendo em vista os elementos contidos no presente e

baseado nas disposições legais vigentes, especialmente o Decreto

23.639/87; Lei 10.513/88 – artigo 2º - inciso VI; Decreto

48.592/07 – artigos 1º, 6º § 2º, 8º e 15; Decreto 48.744/07;

Portarias SF 151/2012 e Portaria SF 54/2014, AUTORIZO a

concessão de adiantamento de numerário em nome do servidor

Eder Evandro de Mouro Lima – DAS 11 Supervisor Técnico I,

RF 817.209-9, RG nº. 45.077.418-1 e CPF nº. 299.850.828-95,

objetivando participar de Reunião de acesso ao Sistema Público

de Emprego, para Imigrantes autorizados a permanecer no

Brasil em Brasília no dia 04/11/2014. II. AUTORIZO a emissão

de Nota de Empenho e respectiva Liquidação no valor de R$

598,67 (quinhentos e noventa e oito reais e sessenta e sete

centavos) onerando a dotação orçamentária 30.10.11.122.3.02

4.2.100.3.3.90.14.00.00 do orçamento vigente.

Publicado novamente por ter saído com incorreções.

DESPACHO DO SECRETÁRIO

2014-0.297.038-9 – SDTE e CEEP – Termo de Convênio

– CEEP.

I – No exercício da competência que me foi atribuída

por lei, à vista do contido no presente, especialmente a manifestação

da convenente, da Coordenadoria do Trabalho, da

Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira e do parecer

da Assessoria Jurídica, que ora acolho, com fundamento no

artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/93, Decreto Municipal nº

49.539/2008 e Portaria Municipal Intersecretarial nº 06/2008/

SF/SEMPLA, AUTORIZO a celebração do Termo de Convênio

entre esta Secretaria e o Centro de Educação Estudos e Pesquisas

- CEEP, inscrito no CNPJ Nº 02.809.261/0001-82, para a

implantação do projeto de desenvolvimento da ação educativa

nos eixos tecnológicos: Construção Civil, Informação, Meio Ambiente,

Imagem Pessoal, Confecção e Música, que visa atender

até 150 (cento e cinquenta) pessoas; com o prazo de vigência

até 31/12/2014, contados a partir da assinatura do instrumento.

O valor global é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), como contrapartida

para entidade supramencionada.

II - Desta forma, face as determinações do Decreto Municipal

nº 54.768/2014, em atenção ao princípio da anualidade,

AUTORIZO o repasse de verba, por meio da emissão da nota de

empenho que onerará a dotação 30.10.11.333.3019.8.088.3.3.

90.39.00.00 do orçamento vigente.
SUPERVISÃO GERAL DE ABASTECIMENTO

EXTRATO – TERMO ADITIVO

2013-0.232.198-2 – Permitente: PMSP/SDTE/ABAST –

Permissionária: Floricultura Elite LTDA-ME – Modificação da

razão social, com inclusão de sócios. CLÁUSULA PRIMEIRA

– Fica alterado o Termo de Permissão de Uso para constar os

sócios Luciano da Silva Xavier, já qualificado acima e Claudia

da Silva Leite Xavier, portadora do RG nº 24.745.779-6 –

SSP, CPF/MF nº 214.775.508-79, como representante do

permissionário do boxe nº 15, do Mercado Municipal Dr.

Américo Sugai – São Miguel Paulista, para gerir a empresa

Floricultura Elite LTDA-ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº

52.132.844/0001-75, o ramo de comércio de “floricultura”,

que compreende a comercialização dos produtos previstos

nos termos do disposto na Portaria nº 51/12 – ABAST/SMSP.

O ramo será comercializado numa área total de 83,12m2

(oitenta e três metros e doze centímetros quadrados). CLÁUSULA

SEGUNDA – Ficam ratificadas as demais cláusulas e

condições pactuadas.
2012-0.350.628-3 – Permitente: PMSP/SDTE/ABAST –

Permissionária: Galeria das Flores LTDA-ME – Unificação dos

boxes nº F-01 e F-02, no Sacolão Avanhandava. CLÁUSULA

PRIMEIRA – Fica unificado os boxes nº F-01 e F-02, totalizando

uma área de ocupação com 241,86m2, no Sacolão

Municipal Avanhandava, com área ampla e totalmente utilizada.

CLÁUSULA SEGUNDA – Ficam ratificadas as demais

cláusulas e condições pactuadas.
2012-0.358.354-7 – Permitente: PMSP/SDTE/ABAST –

Permissionária: Ponto da Lapa LTDA-ME – Alteração contratual.

CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica alterado o contrato social do

Termo de Permissão de Uso expedida no processo administrativo

nº 2000-0.062.455-8, para a empresa denominada Ponto

da Lapa LTDA-ME, CNPJ nº 08.439.543/0001-11, nome fantasia

“Café do Le”, para constar as sócias Irene Rose Cosmai

Cortese, RG nº 9436766-SSP, CPF nº 075.332.738-42 e Priscila

Cortese Vignati, RG nº 29.646.136-2, CPF nº 309.424.618-43,

permissionária do boxe nº 02, com área de 11,00m2 do Mercado

Municipal Rinaldo Rivetti – Lapa, permanecendo o ramo

de atividade “café”, que compreende a comercialização dos

produtos previstos nos termos do disposto no art. 5º, grupo

II, itens 2.1, da Portaria nº 51/12-ABAST/SMSP. CLÁUSULA

SEGUNDA – Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições

pactuadas.
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COORDENAÇÃO DAS

SUBPREFEITURAS

GABINETE DO SECRETÁRIO
PORTARIA Nº 43/14 - SMSP

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação

das Subprefeituras, no uso das atribuições que lhe são

conferidas por lei e,

RESOLVE:

Art. 1º. – Prorrogar, por mais 180 (cento e oitenta) dias, a

partir de 28/10/2014, o prazo inicialmente previsto no item I

da Portaria nº 29/SMSP/2011 e prorrogado pelas Portarias nº

20/SMSP/2012, nº 17/SMSP/2013, nº 50/SMSP/2013 e nº 19/

SMSP/2014.

Art. 2º. – Permanecem válidas as comissões previstas no

item II da Portaria nº 29/2011 – SMSP.

Art. 3º - Ficam excetuadas da suspensão prevista Portaria

as permissão de uso:

a) relativas às mesas e cadeiras nas calçadas;

b) relativas aos serviços de vallet´s;

c) relativas à Feira da Madrugada;

d) relativas às permissões previstas na Lei nº 15.497/13;

e) relativas às Bancas de jornais e revistas.

Art. 4. Esta portaria entrará em vigor na data de publicação,

retroagindo seus efeitos, excepcionalmente, a partir do dia

28/10/2014.
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SANTANA/TUCURUVI

GABINETE DO SUBPREFEITO

PRORROGAÇÃO DE TERMO DE COOPERAÇÃO

E CESSÃO DE ESPAÇO FÍSICO DA SUBPREFEITURA

SANTANA-TUCURUVI AO CAT – SANTANA II, DA SDTE
Processo nº 2013-0.219.692-4
DESPACHO:

No exercício da competência que me foi legalmente conferida

e, à vista dos elementos coligidos no presente, considerando

nosso interesse na prorrogação do Termo de Cooperação
firmado entre esta Subprefeitura Santana Tucuruvi e a Secretaria

Municipal do Desenvolvimento , Trabalho e Empreendedorismo,

face a relevância dos serviços prestados à população,

bem como a necessidade de continuidade da permanência da

Unidade do Centro de Apoio ao Trabalho – CAT Santana II nas

dependências desta Subprefeitura, AUTORIZO, a utilização do

espaço físico de 5,80 X 5,50 metros, do andar térreo das dependência

da Subprefeitura, para reinstalação do Centro de Apoio

ao Trabalho – CAT, pelo período de 01 (um) ano, a contar da

prorrogação do Termo de Cooperação firmado entre as partes,

podendo ser prorrogado por igual e sucessivos períodos.
MOOCA

GABINETE DO SUBPREFEITO

PA. 2014-0.034.441-3

Interessado: JINBANG LAI

Assunto: Nulidade de indeferimento

I – Face à competência que me foi atribuída pelo artigo 9º

da Lei nº 13.399/2002, consoante os elementos informativos do

Processo Administrativo nº 2014-0.034.441-3 e com base na

manifestação da Assessoria Jurídica desta Subprefeitura, TORNO

NULO o indeferimento de TPU para a Feira da Madrugada

em nome de JINBANG LAI, conforme ANEXO I “JINBANG LAI

2014-0.034.441-3” da PORTARIA Nº 067/SP-MO/GAB/2014, a

qual se refere a pedidos de TPUs para a Feira da Madrugada

indeferidos, e INDEFIRO o presente com base no artigo 8º

do Decreto Municipal nº 54.318/13, por consistir em pedido

extemporâneo.

II - Ficam mantidos os demais termos da PORTARIA Nº 067/

SP-MO/GAB/2014.
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DESENVOLVIMENTO,TRABALHO E EMPREENDEDORISMO

GABINETE DO SECRETÁRIO

LICENÇA MÉDICA DE CURTA DURAÇÃO - COMISSIONADO/CONTRATADO
Nos termos do Comunicado 01/05-DRH/SMG (Portaria 507/SGP-2004, de 29/12/04), de 22/01/05, aos servidores filiados ao

RGPS.

EH REG. FUNC. NOME DUR. A PARTIR ART.

300302020000000 812.848.1 NATALIA ROSA SILVA 03 28/10/14 143

A SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO, TRABALHO E DO EMPREENDEDORISMO POR MEIO DA SUPERVISÃO

DE GESTÃO DE PESSOAS/ ESTÁGIO DIVULGA OS ESTAGIÁRIOS CONTRATADOS E DESLIGADOS NO PERÍODO DE

01/10 A 31/10/2014, ATENDENDO AO ITEM 4 DA PORTARIA 210/02/SGP:

1 – Estagiários Contratados

CODIGO NOME NASCTO. RG CPF PERÍODO CURSO INST. ENSINO

8787924 ANA CAROLINA CARTILLONE DOS SANTOS 19/05/1994 39.340.990-9 430.934.678-29 06/10/14 a 05/10/15 Direito USP

8264294 ALLAN RIBEIRO DA SILVA 19/07/1993 37.331918-6 418.986.918-00 15/10/14 a 14/10/15 Administração FMU

9290645 BRUNO HENRIQUE DE SOUZA 07/09/1994 42.287.876-5 421.608.148-73 13/10/14 a 12/10/15 Engenharia Ambiental UNICID

5464102 CARLA VITOR DE ANDRADE 07/06/1994 43.740.608-8 418.680.018-90 13/10/14 a 12/10/15 Ciências Biológicas UNICID

7337615 ELAINE SILVA FELDE 01/09/1982 33.526.369-0 311.585.818-31 01/10/14 a 30/09/15 Ciências Contábeis SUMARE

7137624 ERICA PENEDO DA SILVA 26/12/1995 44.220.751-7 421.748.298-19 13/10/14 a 12/10/15 Tecnologia em Secretariado FATEC

8452855 FABIANA MARQUES DA SILVA 04/12/1974 25.464.258-5 164.677.578-31 06/10/14 a 05/10/15 Ciências Contábeis ASSUPERO

9655765 FILIPE CORDEIRO 19/04/1996 38.191.845-2 442.919.708-38 20/10/14 a 19/10/15 Administração de Empresas MACKENZIE

9760097 IRENE JACOMINI BONETTI 06/06/1994 49.886.566-6 442.452.988-63 06/10/14 a 05/10/15 Direito USP

9758682 LUIZ FERNANDO SILVA LOSCHIAVO DOS SANTOS 14/11/1993 36.773.501-5 433.057.638-41 06/10/14 a 05/10/15 Direito USP

9772049 ROGÉRIO BRAGA DE AZEVEDO FILHO 09/01/1991 13.183.618-85 026.150.045-73 13/10/14 a 12/10/15 Nutrição FMU

8979431 VITOR MIRANDA CIOCHETTI 12/09/1994 50.332.781-5 340.291.288-07 06/10/14 a 05/10/15 Ciências Sociais USP

2 – Estagiários Desligados

CODIGO NOME NASCTO. RG CPF DESLIGTO CURSO INST. ENSINO

2474485 BIANCA GONÇALVES ALVES 24/11/1992 36.574.528-5 424.752.678-28 24/10/2014 Nutrição UNIP

7337615 ELAINE SILVA FELDE 01/09/1982 33.526.369-0 311.585.818-31 20/10/2014 Ciências Contábeis SUMARE

5172022 FERNANDA INÁCIO MALDONADO 26/01/1991 35.520.658-4 373.857.798-08 28/10/2014 Medicina Veterinária FMU

6971205 GABRIELE CATALDI GASPAR 12/09/1992 48.274.026-7 402.806.228-48 04/10/2014 Nutrição UNIV.SÃO CAMILO

8536364 GRAZIELA VIEIRA DE CARVALHO BARRETO 27/08/1990 47.229.779-X 396.992.668-80 21/10/2014 Tecnologia em Gestão de R.H. C.UNIV. ANHANGUERA

8658111 GUILHERME ELIAS GUIMARÃES DE OLIVEIRA 19/10/1992 33.082.470-3 431.083.648-80 14/10/2014 Engenharia Ambiental FMU

7356962 GUILHERME OTÁVIO SPROVIERI 18/11/1989 46.319.558-38 408.969.588-09 08/10/2014 Tecn. em Análise, Desenv. Sistemas FACULDADE IBTA

6071471 JAQUELINE FERREIRA VASCONCELOS 30/05/1988 44.184.554-X 364.719.158-29 14/10/2014 Tecnologia em Secretariado FATEC CARAPICUIBA

8737848 SARA PURCINA ANASTÁCIO 28/09/1993 37.957.714-8 411.787.058-03 15/10/2014 Administração UNICID

3 – Termos Aditivos – Meses anteriores – omissão

CODIGO NOME NASCTO. RG CPF PERÍODO CURSO INST. ENSINO

8137492 ANDREA FERREIRA LUMES 07/07/1982 43.600.566-9 319.628.858-79 10/09/14 a 31/12/14 Tecn. Gestão de Rec. Humanos FAC. GUAIANAS
Pericia Médica, pág. 32

DIVISÃO DE PERICIA MÉDICA

CONVOCAÇÃO

SETOR DE ACIDENTE DE TRABALHO
Solicitamos o comparecimento dos servidores abaixo relacionados,

neste Departamento, sito à Praça Patriarca, 100

– Centro – 4º andar, na data e horário estipulados, munidos

de Cédula de Identidade, último holerite, relatório médico e

exames realizados, etc para avaliação no núcleo acidente de

acidente de trabalho.

DIA 10/11/2014 – 08:30

RF: 654.737.1 – DONALDSON FRANCO DE ASSIS - SMSU

SEÇÃO DE READAPTAÇÃO FUNCIONAL

Relação de Servidores Convocados para Avaliação com

Médico Perito para Readaptação Funcional Revisão

LOCAL:PATRIARCA

ENDEREÇO: Praça do Patriarca, 100 Sé São Paulo SP

SEC MUN DO DESENV, T R A BALHO E

EMPREENDEDORISMO

NOME RF DATA HORARIO

GISLAINE CASTRO BOCCI 522.334.2 10/11/2014 10:10

Convocação/SDTE, pág. 44
DESENVOLVIMENTO,TRABALHO

E EMPREENDEDORISMO
GABINETE DO SECRETÁRIO

CONVOCAÇÃO

Ficam as empresas abaixo relacionadas convocadas a

comparecer no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir

da publicação, na Av. São João, 473 – 5º andar, sala 18, das

10:00 às 16:00 h, contados a partir da publicação no DOC, para

assinatura do termo de doação.

2012-0.327.018-2 ALFOOD IMPORTAÇÃO, IND. E

COMÉRCIO LTDA

CNPJ nº 01.132.613/0001-45

2013-0.322.975-3 GRAFISA VENDAS INTERMEDIAÇÃO

IMOBILIÁRIA LTDA

CNPJ nº 07.722.403/0001-93

2013-0.321.328-6 THE MOSANER FILMES LTDA-EPP CNPJ nº 11.286.816/0001-40
SUPERVISÃO GERAL DE ABASTECIMENTO

REFORMA DE BOX– BOX 11 PAVILHÃO “A”,

NO MERCADO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL – COMERCIO

VAREJISTA DE CARNES J. P. LTDA. - ME

2014-0.289.393-7 – À vista das informações contidas no

presente, autorizo o início das obras , observando e executando

todos os itens do disposto em fls. n° 04 a 06 e 51.
Despacho do Secretário, pág. 65
DESENVOLVIMENTO,TRABALHO

E EMPREENDEDORISMO

GABINETE DO SECRETÁRIO
DESPACHO DO SENHOR SECRETÁRIO

2010-0.135.416-4 - Reajuste nº 08/SMSP/COGEL/2010.

I – No exercício das atribuições à mim conferidas por Lei,

à vista dos elementos contidos no presente, especialmente as

manifestações dos setores competentes, da empresa contratada

e o parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta, com fulcro nos

Decretos Municipais nº 25.236/87, 48.971/07, Portarias de SF nº

104/94, 11/1012 e no artigo 65, § 8º da Lei Federal nº 8.666/93,

na cláusula Quarta do instrumento original alterada pela Cláusula

Segunda do 3º Termo Aditivo, AUTORIZO a concessão do

reajuste do Contrato nº 08/SMSP/COGEL/2010, celebrado com

a empresa Piercoffee Locações e Serviços Ltda. EPP, inscrita no

CNPJ/MF sob o nº 06.889.835/0001-20, com base no Índice de

Preço ao Consumidor – IPC-FIPE, correspondente a 1,0537%, a

partir de 27/07/2014 em decorrência do lapso temporal de 01

(um) ano. O valor mensal do ajuste passa de R$ 411,60 (quatrocentos

e onze reais e sessenta centavos), para valor mensal

de R$ 433,70 (quatrocentos e trinta e três reais e setenta centavos),

totalizando o valor global do contrato de R$ 5.204,40

(cinco mil duzentos e quatro reais e quarenta centavos).

II - Desta forma, face as determinações do Decreto Municipal

nº 54.768/2014, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho

que poderá ser onerada na seguinte dotação orçamentária: 12

.13.15.122.3024.2100.3.3.90.39.00.00, do presente exercício

financeiro, respeitando o princípio da anualidade, deverá o

restante das despesas ser consignada em dotação própria do

exercício vindouro, observando-se, no que couber, as Leis Complementares

nº 101/00 e 131/09.
DESPACHO DO SECRETÁRIO

2014-0.200.375-3 – SDTE – Aquisição Cartuchos e Tones.

I – No exercício da competência que me é conferida por

Lei, à vista dos elementos contidos no presente, Supervisão

de Tecnologia da Informação, especialmente a manifestação

da Supervisão Geral de Administração e Finanças-SGAF e do

parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta que ora acolho, com

fundamento no disposto no artigo 24, inciso II da Lei Federal

nº 8.666/93, Lei Municipal nº 13.278/2002, regulamentada

pelo Decreto Municipal nº 44.279/2003 e Decreto Municipal

nº 54.102/2013, AUTORIZO a contratação das empresas Lemarink

Cartuchos Eireli-EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº

184.369.17/0001-07, para aquisição de Toner para Lexmark

E230 – 24018SL, no valor de R$ 1.424,00 (hum mil, quatrocentos

e vinte e quatro reais), Supricorp Suprimentos Ltda, inscrita

no CNPJ/MF sob o nº 54.651.716/0011-50, para aquisição de

Cartucho para HP D2360-C9351AB e Cartucho para HP D2360

– C9352AB no valor de R$829,00 (oitocentos e vinte e nove

reais), Creusa G. Souza Informática –ME, inscrita no CNPJ/MF

sob o nº 09.146.988/0001-76 para aquisição de Cartucho para

HP 96 – C8767WB e Cartucho para HP 97 Color – C8766WB,

no valor de R$ 261,00 (duzentos e sessenta e um reais); perfazendo

o valor total de R$ 2.514,00 (dois mil, quinhentos

e quatorze reais), resultante da Oferta de Compra – OC nº

801007801002014OC00007, realizada através do Sistema Bolsa

Eletrônica de Compras- BEC.

II - Dessa forma, AUTORIZO a emissão da respectiva Nota

de Empenho, nos termos do Decreto Municipal n° 54.768/14,

que fixa normas referente à execução orçamentária e financeira

para o exercício de 2014, que onerará a seguinte dotação

orçamentária: 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.30.00.00, do

presente exercício financeiro.
13

